
BRPR CORPORATE OFFICES FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO RESPONSABILIDADE 
LIMITADA 

 
 

TERMO DE APURAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE CONSULTA FORMAL INICIADO EM 24 DE 
ABRIL DE 2025 

 
a PACTUAL SERVIÇOS 

FINANCEIROS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

o  
Administradora deste instrumento, apura, forma sumário, o resultado dos votos dos 

de ), no âmbito da
 realizada enviada aos Cotistas pela 

Administradora em 24 de abril de 2025 e encerrada 9 de maio de 2025, vem, por meio do presente termo 
de apuração, apresentar o quórum de deliberação da matéria colocada para aprovação dos Cotistas do 
Fundo:  
 

1. Aprovar a orientação ao Gestor (conforme definido no regulamento do Fundo) para que este 
vote, em nome do Fundo, favoravelmente, na Assembleia Geral do BRPR E-TOWER FUNDO 
DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO RESPONSABILIDADE LIMITADA, inscrito no CNPJ sob 
o nº 51.666.294/0001-26, convocada em 24 de abril de 2025, a ser realizada por meio de 
consulta formal, cuja ordem do dia compreende: 

 
1. Aprovar a alteração das regras aplicáveis à destituição sem justa causa da Gestora 

constantes das Cláusulas 8.18.5, 8.18.6 e 8.18.8 do Anexo I ao Regulamento do Fundo, além 
de pequena correção de texto na Cláusula 8.18.3 e a exclusão da Cláusula 8.18.7, co m a 
renumeração dos itens subsequentes, de forma que as referidas cláusulas passem a vigorar 
com as seguintes redações: 

 renunciando 
às suas funções no Fundo, mediante envio de aviso prévio ao ADMINISTRADOR com 
antecedência mínima de 90 (noventa) dias. Na hipótese de rescisão unilateral pelo 
GESTOR, o ADMINISTRADOR deverá tomar as medidas necessárias para a imediata 
substituição do GESTOR, o que se dará com a convocação da Assembleia Geral, que 
deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da 
comunicação de rescisão pelo GESTOR, sendo que GESTOR continuará obrigado a 
prestar os serviços de gestão ao Fundo até a sua efetiva substituição, observado o prazo 
máximo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da Assembleia  

 Assembleia Especial de Cotistas poderá deliberar pela destituição do GESTOR 
com ou sem Justa Causa (conforme abaixo definido). Nas hipóteses de destituição sem 
Justa Causa, o GESTOR fará jus a uma multa contratual indenizatória equivalente a 
determinado número de vezes o valor da Taxa de Gestão mensal devida ao GESTOR, 

 

 

 
 



Momento da Destituição Valor da Indenização do Gestor 
Até abril de 2026 24 (vinte e quatro) vezes a Taxa de 

Gestão mensal 
De maio de 2026 a abril de 2027 12 (doze) vezes a Taxa de Gestão mensal 

A partir de maio de 2027 3 (três) vezes a Taxa de Gestão  

 A Indenização do GESTOR será calculada conforme previsto na Cláusula 9.2, com 
base no mês imediatamente anterior ao da destituição, sem considerar eventuais descontos 
ou carências, temporários ou não, unilateralmente concedidos pelo GESTOR, e deverá ser 
paga pelo Fundo até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à destituição do GESTOR, 
em acréscimo ao pagamento da Taxa de Gestão devida na mesma  

 por meio de deliberação 
dos cotistas, altere o Regulamento sem a concordância do GESTOR para reduzir 
unilateralmente a Taxa de Gestão ou para excluir ou reduzir a multa contratual prevista no 
item 8.18.5, o GESTOR poderá rescindir unilateralmente o Acordo Operacional, mediante 
envio de aviso prévio ao ADMINISTRADOR com antecedência mínima de 90 (noventa) 
dias, sendo que, neste caso, serão aplicados os efeitos de uma rescisão sem Justa Causa, 
incluindo o pagamento da Indenização do GESTOR acima, observadas as condições 

 

2. Aprovar o novo Regulamento consolidado, tendo em vista as modificações havidas, na forma 
do documento em anexo e que se encontra arquivado e à disposição dos quotistas na sede e 
dependências da BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. Distribuidora de Títulos e Valores 

 

 
2. Aprovar a alteração do Regulamento do Fundo em relação às matérias abaixo elencadas : 

 
(a) Taxa de Gestão constante da Cláusula 9.2 e subitens do Anexo I ao Regulamento, de formaa 

prever uma parcela fixa, calculada com base no valor de mercado das cotas do Fundo, e uma 
parcela variável, calculada com base nas receitas líquidas decorrentes da venda de ativos em 
cada período, de modo que a Cláusula 9.2 passe a vigorar com a seguinte redação: 

 O GESTOR receberá por seus serviços uma taxa de gestão equivalente à soma dos 
 

(a) 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) ao ano, à razão de 1/12 (um doze avos), 
aplicado sobre o valor de mercado do FUNDO, calculado com base na média diária da 
cotação de fechamento das cotas de emissão da classe no mês anterior ao do faturamento 
da remuneração; e 

(b) o maior dentre (b.1) 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) sobre as receitas de 
venda dos imóveis detidos, direta ou indiretamente, pela Classe Única do Fundo, líquidas 
de eventuais custos de intermediação da operação; e (b.2) o percentual sob re as receitas 
de venda, dos imóveis detidos, direta ou indiretamente, pela Classe Única do Fundo, 
líquidas de eventuais custos de intermediação da operação, que excederem o 
correspondente Valor-Base atualizado, conforme indicados a seguir: 

 



Imóvel Valor-Base 
(em 01/03/2025) 

Percentual aplicável ao 
cálculo do subitem  

Ed. Águas Claras R$ 28.838.574,68 20%, caso a venda ocorra 
até 1º de novembro de 2026 
(inclusive) 

 
15%, caso a venda ocorra a 
partir de 2 de novembro de 
2026 

Ed. Passeio Corporate R$ 794.604.554,25 

 
Ed. E-Tower * 

 
R$ 148.494.034,79 

* Imóvel detido indiretamente pela Classe Única do Fundo, por meio de investimento em 
cotas do BRPR E-Tower Fundo de Investimento Imobiliário. 

9.2.1. O Valor de Base estabelecido na tabelaacima foi definido com base no valor contábil de 
cada imóvel em, 01/03/2025, deduzido de 34,3084%. 

9.2.2.   o valor total da venda de cada imóvel, líquido 
das despesas de intermediação. 

9.2.3 Os Valores-Base indicados na tabela acima, a serem considerados para o cálculo previsto 
 serão atualizados pelo IPCA a partir de 1º de março de 2025, até a data 

da efetiva venda. 

9.2.4 Em caso de venda de fração ideal dos imóveis indicados na Cláusula 9.2, o valor - base a 
ser considerado para fins do cálculo previsto no subitem  deverá corresponder a um 
percentual do Valor-Base constante da tabela acima, proporcional à fração ideal vendida. 

9.2.5 A Taxa de Gestão deverá ser cobrada nos termos indicados na Cláusula 9.2, 
independentemente de o Fundo integrar ou não índice de mercado, conforme aprovado 
pelos cotistas em assembleia especial de cotistas realizada por meio de consulta formal 
cujo resultado foi apurado em [=] de [maio] de 2025. 

9.2.6 
9.2, o cálculo será feito mensalmente por período vencido e o pagamento será realizado 
até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao mês em que os serviços forem prestados; 
(2) para o item  da Cláusula 9.2, o cálculo será feito no momento da venda, total ou 
parcial, de cada um dos imóveis detidos, direta ou indiretamente, pela Classe Única, e o 
pagamento será realizado até o 5º dia útil do mês subsequente ao recebimento do valor da 
venda, sendo que, em caso de venda parcelada, o pagamento desse componente da Taxa 
de Gestão será feito de forma proporcional a cada uma das parcelas recebidas das vendas 
dos imóveis em relação ao preço de venda. Especificamente no caso de imóveis detidos 
por veículos investidos, o pagamento se dará até o 5º dia útil do 



mês subsequente à distribuição, à Classe Única, dos recursos decorrentes da venda 
recebidos pelo veículo investido. Caso as parcelas decorrentes da venda de determinado 
imóvel estejam sujeitas a correção monetária, o valor devido em razão do componente 
da Cláusula 9.2 deverá ser corrigido nas mesmas condições, observado, ainda, em relação 
às vendas realizadas com recebimento em prazo superior a 12 (doze) meses, o disposto 
na Cláusula 9.2.7 e seguintes. Para fins de 
9.2, no caso de pagamentos referentes a parcelas decorrentes de vendas dos imóveis a 
prazo, a remuneração referente a todas as parcelas será devida, no prazo indicado nesta 
Cláusula, à gestora de recursos que ocupava o cargo no momento da venda do imóvel, 
ainda que, na data do efetivo pagamento (diferido), tenha ocorrido a sua substituição por 
outro prestador de serviços. 

9.2.7 Na hipótese de venda a prazo, com recebimentos em prazo superior a 12 (doze) meses, 
o cálculo do componente da Taxa de Gestão previsto no item  da Cláusula 
9.2 levará em consideração o Valor Presente do Valor da Venda (conforme definido 
abaixo), em comparação com o Valor-Base indicado na tabela (corrigido conforme 
Cláusula 9.2.3, caso aplicável). 

9.2.7.1 Para fins deste Regulamento, o  Presente do Valor da  corresponderá ao 
somatório (i) das parcelas do preço a serem recebidas em prazo inferior a 12 (doze) meses 
(inclusive) da data da venda, consideradas pelo seu valor nominal, e (ii) do valor presente 
das parcelas do preço que ultrapassarem os 12 (doze) meses, calculado com base no fluxo 
de caixa a receber destas parcelas futuras do preço, descontado pelo custo de 
oportunidade pré-definido de 12% (doze por cento) ao ano descontado do eventual índice 
de correção destas mesmas parcelas, estabelecido no instrumento de venda. Para fins de 
clareza, a taxa de desconto do fluxo das parcelas futuras 
calculada a partir da seguinte fórmula: 

Taxa de Desconto = ((1+12%)/(1+Índice)-1) 

 corresponde ao índice de correção pactuado no instrumento de venda (por 
exemplo, IPCA ou CDI), se houver; sendo que, para fins do cálculo da Taxa de Desconto, 
deverá ser utilizada a taxa de mercado, vigente na data da venda, que melhor corresponda 
ao índice de correção pactuado. 

9.2.7.2. Os valores de Taxa de Gestão devidos em razão do componente  da Cláusula 
9.2, a serem recebidos após 12 (doze) meses da data da venda, serão corrigidos pelo 
mesmo índice de correção definido na venda (conforme previsto na Cláusula 9.2.6, acima) 
acrescido da Taxa de Desconto, da data da celebração da venda até a data de seu 
recebimento. 

9.2.8 O GESTOR pode estabelecer que parcelas da Taxa de Gestão sejam pagas diretamente 
pela classe aos prestadores de serviços por ele contratados, desde que o somatório 
dessas parcelas não exceda o montante total da Taxa de Gestão, observado que custos 
e despesas que configurem encargos da Classe Única ou do Fundo serão pagos 
diretamente pela Classe Única ou pelo Fundo, conforme o caso, não sendo deduzidos da 
Taxa de Gestão, nos termos deste  



(b) Regras aplicáveis à destituição sem justa causa da Gestora, previstas nas Cláusulas 8.23, 
8.24 e 8.25 do Anexo I ao Regulamento, além de pequena correção de texto na Cláusula 
8.22.1, de forma que as referidas cláusulas passem a vigorar com as seguintes redações: 

 
 Caso o GESTOR venha a ser destituído com Justa Causa, conforme deliberado e 

aprovado pela Assembleia de Cotistas, e a decisão judicial, arbitral ou administrativa que 
fundamentou a Justa Causa venha a ser revertida pelo GESTOR no competente foro, o 
GESTOR fará jus à remuneração que deixou de receber e isentou o Fundo de seu devido 

 

 No caso de destituição sem Justa Causa, o GESTOR fará jus a uma multa contratual 
indenizatória equivalente a determinado número de vezes o valor da remuneração devida 
ao GESTOR com base no componente da Taxa de Gestão previsto no item  da Cláusula 
9.2, abaixo, conforme tabela a seguir  do  

 

Momento da Destituição Valor da Indenização do Gestor 
Até abril de 2026 24 (vinte e quatro) vezes a remuneração 

mensal indicada no item  da Cláusula 9.2 
De maio de 2026 a abril de 2027 12 (doze) vezes a remuneração mensal 

indicada no item  Cláusula 9.2 
A partir de maio de 2027 3 (três) vezes a remuneração mensal 

indicada no item  Cláusula  

 da Cláusula 
9.2, com base no mês imediatamente anterior ao da destituição, sem considerar eventuais 
descontos ou carências, temporários ou não, unilateralmente concedidos pelo GESTOR, 
e deverá ser paga pelo Fundo até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à destituição 
do GESTOR, em acréscimo ao pagamento da Taxa de Gestão devida na mesma  

 
 por meio de deliberação 

dos cotistas, altere o Regulamento sem a concordância do GESTOR para reduzir 
unilateralmente a Taxa de Gestão ou para excluir ou reduzir a Indenização do Gestor, o 
GESTOR poderá renunciar à sua função de gestor de recursos do FUNDO, mediante envio 
de aviso prévio à ADMINISTRADORA com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, 
sendo que, neste caso, serão aplicados os efeitos de uma destituição sem Justa Causa, 
incluindo o pagamento da Indenização do Gestor  

 
(c) Quantidade máxima de membros a serem indicados por cotistas do Fundo para compor o 

Comitê de Acompanhamento do Fundo, incluindo a forma de escolha dos referidos membros, 
por meio de alteração da Cláusula 13.1.1 do Anexo I ao Regulamento, além de ajuste pontual 
na Cláusula 13.1.2, de forma que passem a vigorar com as seguintes redações: 

 será formado por (i) 2 (dois) membros indicados 
pelo GESTOR; e (ii) até 3 (três) membros indicados por cotista(s) que, individualmente ou 
em conjunto com partes relacionadas, possua(m) mais de 20% (vinte por cento) de Cotas 
do Fundo. Caso o Fundo possua mais de um cotista que, individualmente ou em conjunto 
com partes relacionadas, possuam mais de 20% (vinte por cento) de Cotas do Fundo, tais 
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cotistas deverão se organizar para, em conjunto, realizarem a indicação dos 3 (três) 

cotistas que se enquadrem no disposto no item 13.1.1 acima e que 
desejarem indicar membros do Comitê de Acompanhamento deverão enviar 
correspondência eletrônica ao ADMINISTRADOR, com cópia para o GESTOR, com a
referida

3. Aprovar o novo Regulamento consolidado, tendo em vista as modificações havidas, na
forma do documento em anexo e que se encontra arquivado e à disposição dos quotistas
na sede e dependências da BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários.

Foram recebidas respostas de cotistas representando, aproximadamente, 71,054% das Cotas de 
emissão do Fundo, conforme os percentuais detalhados abaixo:

Quórum simples: maioria das cotas que responderam a esta Consulta Formal
Aprovação Não Aprovação Abstenção Resultado

Matéria 1 70,985% 0,061% 0,008% aprovada

Quórum qualificado: maioria dos Cotistas que responderem a esta Consulta Formal, desde 
que representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das cotas emitidas pela 

Classe.
Aprovação Não Aprovação Abstenção Resultado

Matéria 2 70,942% 0,104% 0,008% aprovada

Matéria 3 99,840% 0,147% 0,014% aprovada

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2025

DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
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ANEXO I

CLASSE ÚNICA DE COTAS DO BRPR CORPORATE OFFICES FUNDO DE INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO RESPONSABILIDADE LIMITADA

CAPÍTULO 1 CARACTERÍSTICAS GERAIS

1.1 As principais características da classe de cotas do FUNDO estão descritas abaixo:

Tipo de Condomínio
Fechado.

Prazo de Duração Indeterminado.

Categoria Fundo de investimento imobiliário.

Classificação ANBIMA

Mandato Multiestratégia

Tipo de gestão: Ativa .

Objetivo

A classe tem por objetivo proporcionar aos cotistas a valorização e a 
rentabilidade de suas cotas, conforme política de investimento definida 
abaixo, primordialmente, por meio de: (i) aquisição de empreendimentos 
imobiliários prontos e devidamente construídos, terrenos ou imóveis em 
construção, voltados para uso institucional ou comercial, seja pela 
aquisição da totalidade ou de fração ideal de cada ativo, preferencialmente, 
para posterior alienação, locação por meio de contrato típico de locação ou 

built to suit sale and leaseback
art. 54- Lei 8.245/91
arrendamento, inclusive de bens e direitos a eles relacionados, localizados 
no território naci Ativos Alvo
Ativos Alvo, observados os termos e condições da legislação e 
regulamentação vigentes.

O objetivo da classe de cotas não representa, sob qualquer hipótese, 
garantia da classe ou de seus Prestadores de Serviços Essenciais quanto 
à segurança, rentabilidade e liquidez dos títulos componentes de sua 
carteira.

Público-Alvo Investidores em geral.

Custódia e Tesouraria

Banco BTG Pactual S.A., instituição f inanceira, com sede na Cidade e 
Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 501, 5º andar (parte), 
Torre Corcovado, Botafogo, CEP 22250-040, inscrita no CNPJ sob o nº
30.306.294/0001-45 e credenciado como custodiante, de acordo com o 
Ato Declaratório nº 7.204, de 25 de abril de 2003 CUSTODIANTE

Escrituração

BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. DTVM, instituição f inanceira, 
com sede na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 
501, 5º andar (parte), Torre Corcovado, Botafogo, CEP 22250-040, inscrita 
no CNPJ sob o nº 59.281.253/0001-23, autorizada a prestar serviços de 
escrituração de cotas de fundos de investimentos, de acordo com o Ato 

ESCRITURADOR .
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Emissão e Regime de 
Distribuição de Cotas

O valor de cada emissão de cotas, volume e valor unitário da cota, bem 
como o regime de distribuição seguirão o disposto no instrumento que 
aprova a emissão de cotas, que disporá acerca da eventual existência de 
direito de preferência dos cotistas, conforme disposições do 
CAPÍTULO 4.

Capital Autorizado

Sim, encerrada a Primeira Emissão ou a emissão anterior, conforme o 
caso, o ADMINISTRADOR poderá deliberar por realizar novas emissões 
das cotas, sem a necessidade de aprovação em assembleia especial de 
cotistas, desde que limitadas ao montante total de 
R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais).

Direito de Preferência em 
Novas Emissões Aprovadas

Aos cotistas que tiverem subscrito e integralizado suas cotas fica 
assegurado, nas futuras emissões de cotas, o direito de preferência na 
subscrição de novas cotas sobre o valor base da oferta, na proporção do 
número de cotas que possuírem, direito este concedido para exercício por 
prazo não inferior a 10 (dez) dias úteis, sendo certo que a data de corte 
para apuração dos cotistas elegíveis ao direito de preferência será 
def inida nos documentos que aprovarem as novas emissões, bem como
a critério do ADMINISTRADOR, poderá ou não haver a possibilidade de 
cessão do direito de preferência pelos cotistas entre os próprios cotistas 
ou a terceiros, bem como a abertura de prazo para exercício de direito de 
subscrição das sobras do direito de preferência, nos termos e condições 
a serem previstos no ato do ADMINISTRADOR ou ata da assembleia 
especial de cotistas, conforme o caso, que aprovar a emissão de novas 
cotas, observados ainda os prazos e procedimentos operacionais dos 
mercados a que as cotas estejam admitidas à negociação.

Negociação

As cotas poderão ser admitidas para (i) distribuição e liquidação no 
DDA

e do ESCRITURADOR, conforme o caso; e (ii) negociação e liquidação 
no mercado secundário exclusivamente por meio do mercado de bolsa, 
ambos administrados e operacionalizados pela B3 S.A. Brasil, Bolsa 

B3
negociação previstas na Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, 

Resolução CVM 160 . Depois de as cotas estarem 
integralizadas e observados os procedimentos operacionais da B3, os 
titulares das cotas poderão negociá-las no mercado secundário, 
observados o prazo e as condições previstos neste Anexo. O 
ADMINISTRADOR f ica, nos termos deste Anexo, autorizado a alterar o 
mercado em que as cotas sejam admitidas à negociação, 
independentemente de prévia autorização da assembleia geral de 
cotistas, desde que se trate de bolsa de valores ou mercado de balcão 
organizado.

Procedimentos para 
pagamentos de rendimentos e 
amortização

Os pagamentos dos eventos de rendimentos e amortizações realizados 
por meio da B3 seguirão os seus prazos e procedimentos operacionais, 
bem como abrangerão todas as cotas nesta custodiadas eletronicamente, 
de forma igualitária, sem distinção entre os cotistas, ressalvada a situação 
prevista no item 5.3.3 deste Anexo.

Ainda, base para fins de pagamento de rendimentos e amortização deve 
observar o intervalo mínimo necessário de acordo com os procedimentos 
operacionais do respectivo ambiente de negociação.

Feriados

Em feriados de âmbito nacional, a classe de cotas não possui cota, não 
recebe aplicações e nem realiza resgates e amortizações, sendo certo 
que estas datas não serão consideradas dias úteis para fins de contagem 
de prazo de conversão de cotas e pagamento de resgates. Nos feriados 
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estaduais e municipais a classe de cotas possui cota, recebe aplicações 
e realiza resgates e amortizações.

Integralização das Cotas

A integralização, o resgate e a amortização de cotas serão realizados em 
moeda corrente nacional ou mediante a entrega de bens e direitos.

Eventual 

Adoção de Política de Voto
O GESTOR, em relação a esta classe de cotas, adota política de exercício 
de direito de voto, disponível em sua página na rede mundial de 
computadores.

CAPÍTULO 2 RESPONSABILIDADE DOS COTISTAS E REGIME DE INSOLVÊNCIA

2.1 Nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis, a responsabilidade do cotista está limitada ao 
valor por ele detido.

2.2 Os seguintes eventos obrigarão o ADMINISTRADOR a verif icar se o patrimônio líquido da classe de 
cotas está negativo:

(i) qualquer pedido de declaração judicial de insolvência de classe de cotas do FUNDO;

(ii) inadimplência de obrigações f inanceiras de devedor e/ou emissor de ativos detidos pelo 
FUNDO que representem mais de 10% (dez por cento) de seu patrimônio líquido, naquela data 
de referência;

(iii) pedido de recuperação extrajudicial, de recuperação judicial, ou de falência de devedor e/ou 
emissor de ativos detidos pelo FUNDO; e

(iv) condenação do FUNDO de natureza judicial e/ou arbitral e/ou administrativa e/ou outras 
similares ao pagamento de mais de 10% (dez por cento) de seu patrimônio líquido.

2.3 Caso o ADMINISTRADOR verifique que o patrimônio líquido da classe de cotas está negativo, ou tenha 
ciência de pedido de declaração judicial de insolvência da classe de cotas ou da declaração judicial de 
insolvência da classe de cotas, deverá adotar as medidas ap licáveis previstas na Resolução 175.

2.4 Serão aplicáveis as disposições da Resolução 175 no que se refere aos procedimentos a serem 
adotados pelo ADMINISTRADOR na hipótese de patrimônio líquido negativo da classe de cotas . 

CAPÍTULO 3 DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS

3.1 Os recursos da classe serão aplicados pelo ADMINISTRADOR, por recomendação do GESTOR, 
segundo uma política de investimentos definida de forma a proporcionar ao cotista uma remuneração 
para o investimento realizado, objetivando a valorização e a rentabilidade de suas cotas por meio do 
investimento nos Ativos Imobiliários, auferindo rendimentos advindos destes, bem como auferir ganho 
de capital a partir da negociação dos Ativos Imobiliários.
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3.2 Os imóveis, bens e direitos de uso a serem adquiridos pela classe serão objeto de prévia avaliação, 
nos termos do §3º do artigo 40 do Anexo Normativo III da Resolução 175. O laudo de avaliação dos 
imóveis deverá ser elaborado conforme o Suplemento H da Resolução 175.

3.3 Os recursos da classe serão aplicados, segundo a Política de Investimentos prevista neste Anexo, com 
a f inalidade de, fundamentalmente: 

(i) auferir ganho de capital nas eventuais negociações, desenvolvimento ou valorização dos Ativos 
Alvo que vier a adquirir e posteriormente alienar, incluindo a possibilidade de realização de 
incorporações e participação em empreendimentos imobiliários;

(ii) auferir receitas por meio de locação, arrendamento ou exploração do direito de superfície dos 
imóveis integrantes do seu patrimônio imobiliário, podendo, inclusive, ceder a terceiros tais 
direitos;

(iii) auferir rendimentos advindos dos demais ativos que constam no item 3.11 deste Anexo.

3.4 A participação do Fundo em empreendimentos imobiliários se dará, primordialmente, por meio da 
Outros Ativos

Ativos

(i) Quaisquer direitos reais sobre bens imóveis; 

(ii) Ações, debêntures, bônus de subscrição, seus cupons, direitos, recibos de subscrição e 
certif icados de desdobramentos, certificados de depósito de valores mobiliários, cédulas de 
debêntures, cotas de fundos de investimento, notas promissórias, e quaisquer outros valores 
mobiliários, desde que se trate de emissores registrados na CVM e cujas atividades 
preponderantes sejam permitidas aos FII; 

(iii) Ações ou cotas de sociedades cujo único propósito se enquadre entre as atividades permitidas 
aos FII; 

(iv) Cotas de fundos de investimento em participações (FIP) que tenham como política de 
investimento, exclusivamente, atividades permitidas aos FII ou de fundos de investimento em 
ações que sejam setoriais e que invistam exclusivamente em construção civil ou no mercado 
imobiliário; 

(v) Certif icados de potencial adicional de construção emitidos com base na Resolução CVM nº 84, 
de 31 de março de 2022; 

(vi) Cotas de outros FII; 

(vii) Certif icados de recebíveis imobiliários e cotas de fundos de investimento em direitos creditórios 
(FIDC) que tenham como política de investimento, exclusivamente, atividades permitidas aos 
FII e desde que estes certificados e cotas tenham sido objeto de oferta pública registrada na 
CVM ou cujo registro tenha sido dispensado nos termos da regulamentação em vigor; 

(viii) Letras hipotecárias;

(ix) Letras de crédito imobiliário; e

(x) Letras imobiliárias garantidas.

3.5 A classe poderá adquirir imóveis sobre os quais tenham sido constituídos ônus reais anteriormente ao 
seu ingresso no patrimônio da classe.
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3.6 A aquisição dos Ativos Alvo poderá ser realizada à vista ou a prazo, ou ainda por meio de permuta, 
com entrega de área construída ao vendedor, ou dação em pagamento, ou integralização de imóvel 
em uma SPE e/ou em um FII por parte do proprietário e aporte dos recursos pelo Fundo, nos termos 
da regulamentação aplicável. Adicionalmente, o GESTOR contratará, em nome da classe, escritório de 
advocacia para f ins de auditorias jurídica, técnica e ambiental a serem realizadas no âmbito da 
aquisição dos Ativos Alvo, e com base em termos usuais de mercado utilizados para aquisições 
imobiliárias.

3.7 Os imóveis ou direitos reais a serem adquiridos pela classe deverão estar localizados em território 
brasileiro. 

3.8 A classe poderá realizar construções, reformar ou benfeitorias nos Ativos-Alvo, com o objetivo de 
potencializar os retornos decorrentes de sua exploração.

3.9 O GESTOR, deverá efetuar, diretamente ou por meio de SPE e/ou de FII, investimento de aquisição 
de Ativos Alvo para o desenvolvimento e construção de projetos imobiliários ou projetos imobiliários já 
executados ou em desenvolvimento e construção, desde que tais investimentos sejam compatíveis 
com o cronograma f isício-financeiro das obras previstas nos respectivos projetos imobiliários e o 
investimento esteja de acordo com a Política de Investimentos da classe. Quando o investimento da 
classe se der em projetos imobiliários em construção ou reforma, caberá ao GESTOR e, 
independentemente da contratação de terceiros especializados, exercer controle efetivo sobre o 
desenvolvimento ou reforma do projeto.

3.9.1 Sem prejuízo do disposto acima, poderá ser contratado terceiro especializado para o 
gerenciamento das obras, para controle dos desembolsos, conforme medições durante a etapa 
de desenvolvimento e construção dos Ativos Alvo, sendo certo que, caso haja a contratação de 
terceiros em situação de conflito de interesses, deverá ser aprovado em assembleia de cotistas.

Os Ativos Alvo que vierem a integrar o patrimônio da classe poderão ser negociados, adquiridos ou 
alienados pela classe sem a necessidade de aprovação prévia por parte da assembleia especial
cotistas Anexo

pessoas ligadas, nos termos da regulamentação aplicável.

3.11 A classe poderá participar subsidiariamente de operações de securitização por meio de cessão de 
direitos creditórios de que seja titular, incluindo, exemplificativamente, créditos de locação, venda ou 
direito real de superf ície.

3.12 Caso a classe de cotas invista preponderantemente em valores mobiliários deverá respeitar os limites 
de aplicação por emissor e por modalidade de ativos f inanceiros estabelecidos no Anexo Normativo I 
da Resolução 175.

3.13 As disponibilidades financeiras da classe que, temporariamente, não estejam aplicadas em Ativos, nos 
termos deste Anexo, serão aplicadas em:

(i) cotas de fundos de investimento ou títulos de renda fixa, públicos ou privados, de liquidez 
compatível com as necessidades da classe, de acordo com as normas editadas pela CVM, 
observado o limite f ixado na Resolução 175;
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(ii) derivativos, exclusivamente para fins de proteção patrimonial, cuja exposição seja sempre, no 
máximo, o valor do patrimônio líquido da classe.

.

.

CAPÍTULO 4 DAS COTAS 

4.1 As cotas da classe correspondem a f rações ideais de seu patrimônio e terão a forma nominativa e 
escritural. 

4.1.1 A cada cota corresponderá um voto nas assembleias da classe. 

4.1.2 Todas as cotas garantem aos seus titulares direitos patrimoniais, políticos e econômicos 
idênticos, observado que, de acordo no art. 2º da Lei 8.668 o cotista não poderá requerer o 
resgate de suas cotas. 

4.1.3 O titular de cotas da classe: 

(a) não poderá exercer qualquer direito real sobre os Ativos integrantes do 
patrimônio da classe; 

(b) não responde pessoalmente por qualquer obrigação legal ou contratual, relativa 
aos Ativos integrantes do patrimônio da classe ou do ADMINISTRADOR, salvo 
quanto à obrigação de pagamento das cotas que subscrever; e 

(c) deve exercer o seu direito de voto sempre no interesse da classe. 

5.1 O ADMINISTRADOR, com vistas à constituição do Fundo, aprovou a 1ª (primeira) emissão de cotas,
em montante e com as demais características conforme previstas no ato conjunto que aprovou a 
emissão ( Primeira Emissão .

5.2 cotas serão subscritas e integralizadas segundo as condições previstas neste Regulamento, no ato 
do ADMINISTRADOR ou ata da assembleia de cotistas, conforme o caso, que aprovar a emissão de 
novas cotas, no instrumento de subscrição e/ou nos documentos da oferta, conforme definidos no art. 

Documentos da Oferta
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5.2.1 O ato que aprovar a emissão de novas cotas, deverá dispor sobre as características da nova 
emissão, as condições de subscrição das cotas e a destinação dos recursos provenientes da 
integralização, observado que: 

(i) O valor de cada nova cota deverá ser f ixado, preferencialmente, tendo em vista: 

(a) o valor patrimonial das cotas, representado pelo quociente entre o valor do 
patrimônio líquido contábil atualizado da Classe Única de cotas do Fundo e o 
número de cotas da Classe Única emitidas, apurado em data a ser f ixada no 
respectivo instrumento de aprovação da nova emissão; 

(b) as perspectivas de rentabilidade do Fundo; 

(c) ou, ainda, o valor de mercado das cotas já emitidas, apurado em data a ser 
f ixada no respectivo instrumento de aprovação da nova emissão; 

(ii) Aos cotistas que tiverem subscrito e integralizado suas cotas f ica assegurado, nas 
futuras emissões de cotas da Classe Única, o direito de preferência na subscrição de 
novas cotas sobre o valor base da oferta, na proporção do número de cotas que 
possuírem, direito este concedido para exercício por prazo não inferior a 10 (dez) dias 
úteis, sendo certo que a data de corte para apuração dos cotistas elegíveis ao direito 
de preferência será definida nos documentos que aprovarem as novas emissões, bem 
como a critério do ADMINISTRADOR, poderá ou não haver a possibilidade de cessão 
do direito de preferência pelos cotistas entre os próprios cotistas ou a terceiros, bem 
como a abertura de prazo para exercício de direito de subscrição das sobras do direito 
de preferência, nos termos e condições a serem previstos no ato do ADMINISTRADOR 
ou ata da assembleia especial de cotistas, conforme o caso, que aprovar a emissão de 
novas cotas, observados ainda os prazos e procedimentos operacionais dos mercados 
a que as cotas estejam admitidas à negociação, bem como a regulamentação em vigor; 

(iii) A data de corte para apuração dos cotistas elegíveis ao direito de preferência será 
def inida nos documentos que aprovarem as novas emissões;

(iv) As cotas objeto da nova emissão assegurarão a seus titulares direitos idênticos aos das 
cotas da Classe Única existentes; 

(v) É admitido que nas novas emissões de cotas o ato que aprovar a oferta pública 
disponha sobre a parcela da nova emissão que poderá ser cancelada, caso não seja 
subscrita a totalidade das cotas da nova emissão, devendo ser especificada a 
quantidade mínima de cotas ou o montante mínimo de recursos para os quais será 
mantida a oferta, aplicando-se, no que couber, as disposições contidas na Resolução 
CVM 160; e 

(vi) Não poderá ser iniciada nova distribuição de cotas antes de totalmente subscrita ou 
cancelada a distribuição anterior. 

5.2.2 Eventual modificação do Regulamento para aprovar sobre a criação de novas classes de cotas, 
deverá dispor sobre a aplicabilidade ou não do direito de preferência aos atuais detentores de 
cotas da Classe Única na subscrição de cotas da respectiva nova classe de cotas que venha a 
ser criada.
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5.2.3 Não há limitação à subscrição ou aquisição de cotas da classe por qualquer pessoa física ou 
jurídica, brasileira ou estrangeira, inclusive empreendedor, incorporador, construtor ou o 
loteador do solo, observado que: 

(a) os rendimentos distribuídos pela classe ao cotista pessoa f ísica serão isentos 

de imposto de renda na fonte e na declaração de ajuste anual, desde que: (i) a 
classe possua, no mínimo, 100 (cem) cotistas; (ii) o cotista pessoa f ísica não 

seja titular das cotas que representem 10% (dez por cento) ou mais da totalidade 

das cotas emitidas pelo FUNDO ou cujas cotas lhe deem direito ao recebimento 

de rendimento superior a 10% (dez por cento) do total de rendimentos auferidos 
pela classe; e (iii) as cotas sejam admitidas à negociação exclusivamente em 

bolsas de valores ou no mercado de balcão organizado ; e 

nos termos da Lei n.º 9.779, de 19 de janeiro de 1999, conforme alterada, caso 

a classe aplique recursos em empreendimento imobiliário que tenha como 
incorporador, construtor ou sócio, cotista que possua, isoladamente ou em 

conjunto com pessoa a ele ligada, mais de 25% (vinte e cinco por cento) das 

cotas da classe, a classe estará sujeita à tributação aplicável às pessoas 

jurídicas. 

5.2.4 No ato de subscrição das cotas o subscritor assinará o boletim de subscrição, ou o documento 
de aceitação da oferta, caso não haja boletim de subscrição, nos termos da regulamentação da 
CVM aplicável, que será autenticado pelo ADMINISTRADOR ou pela instituição autorizada a 
processar a subscrição e integralização das cotas.

5.2.5 Em emissões subsequentes de cotas, as cotas subscritas e integralizadas farão jus aos 
rendimentos relativos ao exercício social em que forem emitidas e a partir da data de sua 
integralização, sendo que no mês em que forem integralizadas o rendimento será calculado pro 
rata temporis, podendo: (i) participar integralmente dos rendimentos dos meses subsequentes; 
ou (ii) permanecer recebendo o pro rata até que haja a fungibilidade das cotas.

5.2.6 As despesas incorridas na estruturação, distribuição e registro das ofertas primárias de cotas 
do FUNDO, conforme aplicável, poderão ser consideradas como encargos da classe, nos 
termos da regulamentação aplicável ou poderão ser arcados pelos subscritores das cotas, caso 
assim deliberado quando da aprovação de cada emissão subsequente de cotas da classe.

5.2.7 Os Documentos da Oferta podem poderão prever a possibilidade de subscrição parcial de cotas 
das emissões, bem como o cancelamento do saldo não colocado, observadas as disposições 
da Resolução CVM 160. Neste caso, uma vez não atingido o valor mínimo estipulado: 

(i) a oferta será cancelada, observado que o valor mínimo não pode comprometer a 
execução da política de investimentos do FUNDO; e 

(ii) o ADMINISTRADOR fará o rateio entre os subscritores dos recursos f inanceiros 
recebidos, nas proporções das cotas integralizadas e acrescidos dos rendimentos 
líquidos porventura auferidos pelas aplicações da carteira.
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5.4 No caso de alienação voluntária de cotas, o cotista alienante deverá solicitar por escrito ao 
ADMINISTRADOR e ao GESTOR, a transferência parcial ou total de suas cotas, indicando o nome e 
qualif icação do cessionário, bem como o preço, condições de pagamento e demais condições.

5.4.1 A transferência de titularidade das cotas f ica condicionada à verif icação, pelo 
ADMINISTRADOR do atendimento das formalidades estabelecidas neste Regulamento, na 
Resolução 175 e alterações posteriores e demais regulamentações específ icas.

5.4.2 As cotas somente poderão ser transferidas se estiverem totalmente integralizadas ou, caso não 
estejam, se o cessionário assumir, por escrito, todas as futuras obrigações do cotista cedente 
perante o FUNDO no tocante à sua integralização.

CAPÍTULO 6 RESGATE, AMORTIZAÇÃO E PROCEDIMENTO APLICÁVEL À LIQUIDAÇÃO DA 
CLASSE

6.1

CAPÍTULO 7 DA POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO DE RENDIMENTOS E RESULTADOS
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17º (décimo sétimo)

CAPÍTULO 8 DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Administração
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8.4 O ADMINISTRADOR tem amplos poderes para: 

(i) realizar todas as operações e praticar todos os atos que se relacionem com o objeto da 
classe de cotas;

(ii) exercer todos os direitos inerentes à propriedade dos bens e direitos integrantes do 
patrimônio da classe de cotas;

(iii) abrir e movimentar contas bancárias

(iv) representar a classe de cotas em juízo e fora dele

(v) solicitar, se for o caso, a admissão à negociação de cotas em mercado organizado; e

(vi) deliberar sobre a emissão de novas cotas, observados os limites e condições 
estabelecidos no regulamento, nos termos do inciso VII do § 2º do art. 48 da parte geral 
da Resolução 175. 

8.5 Os poderes constantes do item 8.4 são outorgados ao ADMINISTRADOR pelos cotistas da classe, 
outorga esta que se considerará expressamente efetivada pela assinatura aposta pelo cotista no 
boletim de subscrição, mediante a assinatura aposta pelo cotista no termo de adesão a este 
regulamento, ou ainda, por todo cotista que adquirir cotas da classe no mercado secundário ou por 
sucessão a qualquer título. A aquisição das cotas pelo investidor mediante operação realizada no 
mercado secundário configura, para todos os fins de direito, sua expressa ciência e concordância aos 
termos e condições deste regulamento e, se houver, do prospecto, em especial às disposições relativas 
à política de investimento.

8.6 Para o exercício de suas atribuições o ADMINISTRADOR poderá contratar, às expensas da classe:

(i) distribuição de cotas;

(ii) Consultoria Especializada;

(iii) formador de mercado para as cotas da classe.

8.6.1 A contratação do ADMINISTRADOR, GESTOR, Consultoria Especializada ou partes 
relacionadas para o exercício da função de formador de mercado deve ser submetida à prévia 
aprovação da assembleia de cotistas.

(i) departamento técnico habilitado a prestar serviços de análise e acompanhamento de 
projetos imobiliários;

(ii) atividades de tesouraria, de controle e processamento de Ativos;
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(iii) escrituração de cotas; e

(iv) gestão dos valores mobiliários integrantes da carteira de Ativos, na hipótese de o 
ADMINISTRADOR ser o único prestador de serviços essenciais.

habilitado

(i) departamento técnico habilitado a prestar serviços de análise e acompanhamento de 
projetos imobiliários; e

(ii) custódia de ativos f inanceiros. 

Sem prejuízo da possibilidade contratar a administração imóveis, a 
responsabilidade pela gestão dos ativos imobiliários da classe compete exclusivamente

que deterá a f iduciária da classe.

É dispensada a contratação do serviço de custódia para os ativos financeiros que representem 
até 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido da classe, desde que tais ativos estejam 
admitidos à negociação mercado organizado de valores mobiliários ou registrados em sistema 
de registro e de liquidação financeira autorizado pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM.

Os serviços de gestão dos valores mobiliários integrantes da carteira só são obrigatórios caso 
a classe invista parcela superior a 5% (cinco por cento) de seu patrimônio em valores 
mobiliários.

Obrigações e responsabilidades do ADMINISTRADOR

8.9 Em acréscimo às obrigações previstas neste Anexo e na regulamentação aplicável, cabe ao 
ADMINISTRADOR;

(i) Selecionar os bens e direitos que comporão o patrimônio da classe de cotas, de acordo 
com a política de investimento prevista neste Anexo; 

(ii) Providenciar a averbação, no cartório de registro de imóveis, das restrições 
determinadas pelo art. 7º da Lei 8.668, fazendo constar nas matrículas dos bens imóveis 
e direitos integrantes da carteira que tais ativos imobiliários: 

(a) não integram o ativo do ADMINISTRADOR; 

(b) não respondem direta ou indiretamente por qualquer obrigação do 
ADMINISTRADOR; 

(c) não compõem a lista de bens e direitos do ADMINISTRADOR, para efeito de 
liquidação judicial ou extrajudicial; 

(d) não podem ser dados em garantia de débito de operação do ADMINISTRADOR;

(e) não são passíveis de execução por quaisquer credores do ADMINISTRADOR; 
por mais privilegiados que possam ser; e 
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(f ) não podem ser objeto de constituição de quaisquer ônus reais; 

(iii) diligenciar para que sejam mantidos, às suas expensas, atualizados e em perfeita 
ordem: 

(a) a documentação relativa aos imóveis e às operações do FUNDO; e 

(b) os relatórios dos representantes de cotistas e dos profissionais ou empresas 
contratadas nos termos dos Arts. 26 e 27 do Anexo Normativo III da Resolução 
175, quando for o caso; 

(iv) receber rendimentos ou quaisquer valores devidos à classe; 

(v) custear as despesas de propaganda da classe, exceto pelas despesas de propaganda 
em período de distribuição de cotas, que podem ser arcadas pela classe; e 

(vi) f iscalizar o andamento dos empreendimentos imobiliários que constituem ativo da 
classe.

Da divulgação de informações 

, ao mercado em geral, à CVM e ao mercado em que 
cotas do FUNDO estejam negociadas, conforme o caso, as obrigatórias exigidas pela 

.

8.13 O correio eletrônico igualmente será uma forma de correspondência válida entre o ADMINISTRADOR

e a CVM. 

Substituição do ADMINISTRADOR 

8.14 O ADMINISTRADOR deve ser substituído nas hipóteses de renúncia ou destituição por deliberação da 
assembleia de cotistas. 

8.15 Na hipótese de renúncia, o ADMINISTRADORfica obrigado a permanecer no exercício de suas funções 
até a averbação, no cartório de registro de imóveis, nas matrículas referentes aos bens imóveis e 
direitos integrantes da carteira de ativos, da ata da assembleia de cotistas que eleger seu substituto e 
sucessor na propriedade f iduciária desses bens e direitos
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8.15.1 É facultado aos cotistas que detenham ao menos 5% (cinco por cento) das cotas emitidas, a 
convocação da assembleia de cotistas prevista no item 8.15 acima, caso o administrador não 
a convoque, no prazo de 10 (dez) dias contados da renúncia.

8.15.2 Aplica-se o disposto no item 8.15 acima, mesmo quando a assembleia de cotistas deliberar a 
liquidação do FUNDO ou da classe, conforme o caso, em consequência da renúncia, da 
destituição ou da liquidação extrajudicial do ADMINISTRADOR, cabendo à assembleia, nestes 
casos, eleger novo administrador para processar a liquidação.

8.15.3 Se a assembleia geral de cotistas não eleger novo administrador no prazo de 30 (trinta) dias 
úteis contados da publicação no Diário Oficial do ato que decretar a liquidação extrajudicial, o 
Banco Central do Brasil deve nomear uma instituição para processar a liquidação do FUNDO. 

8.15.4 Nas hipóteses referidas no item 8.15, bem como na sujeição do ADMINISTRADOR ao regime 
de liquidação judicial ou extrajudicial, a ata da assembleia de cotistas que eleger novo 
administrador constitui documento hábil para averbação, no Cartório de Registro de Imóveis, 
da sucessão da propriedade fiduciária dos bens imóveis integrantes do patrimônio da classe de 
cotas. 

8.15.5 A sucessão da propriedade f iduciária de bem imóvel integrante de patrimônio da classe não 
constitui transferência de propriedade.

Gestão 

8.16 O GESTOR, observadas as disposições previstas na regulamentação e autorregulação aplicáveis e as 
limitações legais e as previstas na regulamentação aplicável, tem poderes para praticar os atos 
necessários à gestão da carteira de Ativos, na sua respectiva esfera de atuação.

8.17 Compete ao GESTOR negociar os Ativos da carteira, bem como firmar, quando for o caso, todo e 
qualquer contrato ou documento relativo à negociação de Ativos, qualquer que seja a sua natureza, 
representando a classe para essa f inalidade.

Substituição do GESTOR 

8.18 Em qualquer caso de substituição do GESTOR, caberá ao ADMINISTRADOR praticar todos os atos 
necessários à gestão regular da classe, até ser procedida a nomeação de novo gestor da carteira.

8.19 O GESTOR poderá ser destituído, com ou sem Justa Causa, por deliberação da Assembleia de Cotistas 
regularmente convocada e instalada nos termos deste Anexo, na qual também será eleito o seu 
respectivo substituto.

8.20 São eventos de destituição automática do GESTOR: (i) extinção ou liquidação do Fundo, observados 
os termos do Regulamento; (ii) pedido de recuperação judicial, extrajudicial ou autofalência, decretação 
de falência, intervenção, liquidação extrajudicial ou dissolução do GESTOR; ou (iii) superveniência de 
qualquer normativo ou instrução de autoridades competentes, notadamente do BACEN ou da CVM, 
que proíba ou imponha restrições que inviabilizem o Fundo e/ou a prestação dos serviços pelo 
GESTOR.

8.21 Para f ins deste Anexo, considera- Justa Causa
(b) uma decisão administrativa irrecorrível; quaisquer delas condenatórias, proveniente de autoridade 
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competente, inclusive decisão emitida pelo colegiado da CVM, exceto se obtido efeito suspensivo de 
referidas decisões (i) reconhecendo fraude por parte do o GESTOR no desempenho de suas funções 
e responsabilidades nos termos deste Regulamento e seu Anexo; (ii) contra o GESTOR apontando a 
prática de crime contra o sistema f inanceiro de atos de corrupção, de lavagem de dinheiro e/ou 
f inanciamento ao terrorismo; e (iii) reconhecendo a prática de atos caracterizados como conflito de 
interesses sem a aprovação prévia da maioria dos cotistas reunidos em Assembleia Geral; (iv) contra 
o GESTOR apontando violação ao dever de lealdade; (v) contra o GESTOR relacionada a atividades 
ilícitas no mercado f inanceiro ou de valores mobiliários e/ou prevenindo, restringindo ou impedindo, 
temporária ou permanentemente, o exercício do direito de atuar e/ou ter autorização para atuar, no 
mercado imobiliário e/ou nos mercados de valores mobiliários e/ou f inanceiros em qualquer local do 
mundo.

8.22 Nas hipóteses de destituição do GESTOR com Justa Causa, conforme deliberação em Assembleia de 
Cotistas, o Fundo, mediante envio de notificação por escrito e justificada pela ADMINISTRADORA 
nesse sentido, poderá destituir o GESTOR, independentemente de aviso prévio, sendo que, neste 
caso, o GESTOR receberá a remuneração correspondente ao período em que permanecer no cargo 
até sua efetiva substituição, calculada e paga nos termos deste Regulamento e do Contrato de Gestão.

8.22.1 Caso o GESTOR venha a ser destituído com Justa Causa, conforme deliberado e aprovado 
pela Assembleia de Cotistas, e a decisão judicial, arbitral ou administrativa que fundamentou a 
Justa Causa venha a ser revertida pelo GESTOR no competente foro, o GESTOR fará jus à 
remuneração que deixou de receber e isentou o Fundo de seu devido pagamento.

8.23 No caso de destituição sem Justa Causa, o GESTOR fará jus a uma multa contratual indenizatória 
equivalente a determinado número de vezes o valor da remuneração devida ao GESTOR com base no 

Indenização do Gestor

Momento da Destituição Valor da Indenização do Gestor
Até abril de 2026 24 (vinte e quatro) vezes a remuneração mensal 

De maio de 2026 a abril de 2027 12 (doze) vezes a remuneração mensal 

A partir de maio de 2027 3 (três) vezes a remuneração mensal indicada 

8.24
mês imediatamente anterior ao da destituição, sem considerar eventuais descontos ou carências, 
temporários ou não, unilateralmente concedidos pelo GESTOR, e deverá ser paga pelo Fundo até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subsequente à destituição do GESTOR, em acréscimo ao pagamento da Taxa 
de Gestão devida na mesma data.

8.25 Caso o FUNDO, diretamente por sua ADMINISTRADORA por meio de deliberação dos cotistas, altere 
o Regulamento sem a concordância do GESTOR para reduzir unilateralmente a Taxa de Gestão ou 
para excluir ou reduzir a Indenização do Gestor, o GESTOR poderá renunciar à sua função de gestor 
de recursos do FUNDO, mediante envio de aviso prévio à ADMINISTRADORA com antecedência 
mínima de 90 (noventa) dias, sendo que, neste caso, serão aplicados os efeitos de uma destituição 
sem Justa Causa, incluindo o pagamento da Indenização do Gestor acima.

Consultoria Especializada
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8.26 O ADMINISTRADOR, conforme disposto no Anexo Normativo III da Resolução 175, poderá contratar 
Consultoria Especializada para que preste os seguintes serviços Consultoria Especializada : 

(i) Analisar, selecionar, avaliar e acompanhar, de acordo com a Política de Investimentos 
deste Anexo, as propostas de investimento, construção, incorporação, 
desenvolvimento, reforma, aquisição, venda, cessão, transferência, disposição e/ou 
alienação relacionados aos Ativos integrantes ou que possam vir a integrar a carteira 
da classe do FUNDO;

(ii) Participar de negociações e propor negócios à classe, observada a Política de 
Investimentos constante deste Anexo;

(iii) Administrar as locações ou arrendamentos de empreendimentos integrantes do 
patrimônio da classe, a exploração do direito de superf ície; e

(iv) Monitorar, acompanhar projetos e a comercialização dos respectivos imóveis e 
consolidar dados econômicos e f inanceiros selecionados das companhias investidas 
para f ins de monitoramento.

8.26.1 Ocorrendo a contratação, a Consultoria Especializada receberá pelos seus serviços uma 
remuneração máxima a ser definida no Contrato de Prestação de Serviços a ser f irmado entre 
as partes, remuneração esta devida a partir da data de sua efetiva contratação e enquanto esta 
vigorar. 

CAPÍTULO 9 TAXAS DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO E DISTRIBUIÇÃO

Taxa de Administração

9.1 O ADMINISTRADOR receberá por seus serviços uma taxa de administração equivalente à soma dos 
Taxa de Administração (a) percentual indicado abaixo ao ano, à razão de 

1/12 (um doze avos), aplicado (a.1) sobre o valor contábil do patrimônio líquido da classe de cotas do 
FUNDO; ou (a.2)caso as cotas do FUNDO tenham integrado ou passado a integrar, no período, índices 
de mercado, cuja metodologia preveja critérios de inclusão que considerem a liquidez das cotas e 
critérios de ponderação que considerem o volume financeiro da classe de cotas emitidas pelo FUNDO, 
como por exemplo, o IFIX, sobre o valor de mercado da classe de cotas do FUNDO, calculado com 
base na média diária da cotação de fechamento da classe de cotas de emissão do FUNDO no mês 

Base de Cálculo da Taxa de Administração
observado o valor mínimo mensal de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), atualizado anualmente pela 
variação positiva do Índice Geral de Preços de Mercado, apurado e divulgado pela Fundação Getúlio 
Vargas IGP-M
CVM; e (b) caso as cotas encontrem-se registradas em central depositária da B3 para negociação em 
mercado de bolsa ou de balcão, será acrescentada à Taxa de Administração o montante equivalente a 
0,03% (zero vírgula zero três por cento) ao ano, à razão de 1/12 (um doze avos), aplicado sobre a Base 
de Cálculo da Taxa de Administração, observado o valor mínimo mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), atualizado anualmente segundo a variação positiva do IGP-M, a partir do mês subsequente à 
data de funcionamento da classe perante a CVM.
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9.1.1

9.1.2

Taxa de Gestão

9.2 O GESTOR receberá por seus serviços uma taxa de gestão equivalente à soma dos seguintes 
Taxa de Gestão

(a) 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) ao ano, à razão de 1/12 (um doze avos), 
aplicado sobre o valor de mercado do FUNDO, calculado com base na média diária da cotação 
de fechamento das cotas de emissão da classe no mês anterior ao do faturamento da 
remuneração; e

(b) o maior dentre (b.1) 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) sobre as receitas de venda 
dos imóveis detidos, direta ou indiretamente, pela Classe Única do Fundo, líquidas de eventuais 
custos de intermediação da operação; e (b.2) o percentual sobre as receitas de venda, dos 
imóveis detidos, direta ou indiretamente, pela Classe Única do Fundo, líquidas de eventuais 
custos de intermediação da operação, que excederem o correspondente Valor-Base atualizado, 
conforme indicados a seguir:

Imóvel Valor-Base 
(em 01/03/2025)

Percentual aplicável ao cálculo 

Ed. Águas Claras R$ 28.838.574,68 20%, caso a venda ocorra até 1º de 
novembro de 2026 (inclusive)

15%, caso a venda ocorra a partir de 
2 de novembro de 2026

Ed. Passeio Corporate R$ 794.604.554,25

Ed. E-Tower * R$ 148.494.034,79

* Imóvel detido indiretamente pela Classe Única do Fundo, por meio de investimento em cotas do BRPR E-Tower 
Fundo de Investimento Imobiliário.

9.2.1 O Valor de Base estabelecido na tabela acima foi definido com base no valor contábil de cada 
imóvel em, 01/03/2025, deduzido de 34,3084%.

9.2.2 Será considerado
despesas de intermediação.

9.2.3 Os Valores-Base indicados na tabela acima, a serem considerados para o cálculo previsto no 

venda.
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9.2.4 Em caso de venda de f ração ideal dos imóveis indicados na Cláusula 9.2, o valor-base a ser 

do Valor-Base constante da tabela acima, proporcional à f ração ideal vendida.

9.2.5 A Taxa de Gestão deverá ser cobrada nos termos indicados na Cláusula 9.2, 
independentemente de o Fundo integrar ou não índice de mercado, conforme aprovado pelos 
cotistas em assembleia especial de cotistas realizada em [=] de [maio] de 2025. 

9.2.6
9.2, o cálculo será feito mensalmente por período vencido e o pagamento será realizado até o 
5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao mês em que os serviços forem prestados; (2) para o 

um dos imóveis detidos, direta ou indiretamente, pela Classe Única, e o pagamento será 
realizado até o 5º dia útil do mês subsequente ao recebimento do valor da venda, sendo que, 
em caso de venda parcelada, o pagamento desse componente da Taxa de Gestão será feito 
de forma proporcional a cada uma das parcelas recebidas das vendas dos imóveis em relação 
ao preço de venda. Especificamente no caso de imóveis detidos por veículos investidos, o 
pagamento se dará até o 5º dia útil do mês subsequente à distribuição, à Classe Única, dos 
recursos decorrentes da venda recebidos pelo veículo investido. Caso as parcelas decorrentes 
da venda de determinado imóvel estejam sujeitas a correção monetária, o valor devido em 

observado, ainda, em relação às vendas realizadas com recebimento em prazo superior a 12 
(doze) meses, o disposto na Cláusula 9.2.7 e seguintes. Para f ins de clareza, em relação ao 

dos imóveis a prazo, a remuneração referente a todas as parcelas será devida, no prazo 
indicado nesta Cláusula, à gestora de recursos que ocupava o cargo no momento da venda do 
imóvel, ainda que, na data do efetivo pagamento (diferido), tenha ocorrido a sua substituição 
por outro prestador de serviços.

9.2.7 Na hipótese de venda a prazo, com recebimentos em prazo superior a 12 (doze) meses, o 

consideração o Valor Presente do Valor da Venda (conforme definido abaixo), em comparação 
com o Valor-Base indicado na tabela (corrigido conforme Cláusula 9.2.3, caso aplicável).

9.2.7.1.
somatório (i) das parcelas do preço a serem recebidas em prazo inferior a 12 (doze) 
meses (inclusive) da data da venda, consideradas pelo seu valor nominal, e (ii) do valor 
presente das parcelas do preço que ultrapassarem os 12 (doze) meses, calculado com 
base no f luxo de caixa a receber destas parcelas futuras do preço, descontado pelo 
custo de oportunidade pré-definido de 12% (doze por cento) ao ano descontado do 
eventual índice de correção destas mesmas parcelas, estabelecido no instrumento de 
venda. Para f ins de clareza, a taxa de desconto do fluxo das parcelas fut Taxa 
de Desconto

Taxa de Desconto = ((1+12%)/(1+Índice)-1)

(por exemplo, IPCA ou CDI), se houver; sendo que, para f ins do cálculo da Taxa de 
Desconto, deverá ser utilizada a taxa de mercado, vigente na data da venda, que 
melhor corresponda ao índice de correção pactuado.
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9.2.7.2.
a serem recebidos após 12 (doze) meses da data da venda, serão corrigidos pelo 
mesmo índice de correção definido na venda (conforme previsto na Cláusula 9.2.6, 
acima) acrescido da Taxa de Desconto, da data da celebração da venda até a data de 
seu recebimento.

9.2.8 O GESTOR pode estabelecer que parcelas da Taxa de Gestão sejam pagas diretamente pela 
classe aos prestadores de serviços por ele contratados, desde que o somatório dessas parcelas 
não exceda o montante total da Taxa de Gestão, observado que custos e despesas que 
conf igurem encargos da Classe Única ou do Fundo serão pagos diretamente pela Classe Única 
ou pelo Fundo, conforme o caso, não sendo deduzidos da Taxa de Gestão, nos termos deste 
dispositivo.

9.3 Não será cobrada do Fundo ou dos Cotistas da Classe Única taxa de performance.

Taxa de Distribuição

9.4 Tendo em vista que a classe tem natureza de classe fechada, a taxa e despesas com a distribuição de 
cotas da classe são descritas nos Documentos da Oferta de cada emissão, conforme aplicável.

Taxas de Ingresso e Saída

CAPÍTULO 10 ASSEMBLEIA ESPECIAL DE COTISTAS E DEMAIS PROCEDIMENTOS 
APLICÁVEIS ÀS MANIFESTAÇÕES DAS VONTADES DOS COTISTAS

(a) demonstrações contábeis 

(b) substituição do ADMINISTRADOR e do GESTOR;

(c) emissão e distribuição de novas cotas em quantidade superior ao Capital Autorizado da 
classe;

(d) fusão, incorporação, cisão, total ou parcial, transformação ou liquidação da classe;

(e) alteração do presente anexo;

(f) plano de resolução do patrimônio líquido negativo;

(g) pedido de declaração judicial de insolvência da classe de cotas;
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(h) alteração do mercado em que as cotas são admitidas à negociação;

(i) apreciação do laudo de avaliação de bens e direitos utilizados na integralização de cotas; 

(j) eleição e destituição de representante dos cotistas, f ixação de sua remuneração, se houver, 
e aprovação do valor máximo das despesas que poderão ser incorridas no exercício de sua 
atividade, caso aplicável; 

(k) aprovação dos atos que configurem potencial conflito de interesses, nos termos do § 1º do 
art. 27, do art. 31 e do inciso IV do art. 32, do Anexo Normativo III da Resolução 175; e

(l) alteração de qualquer matéria relacionada à Taxa de Administração e Taxa de Gestão; e

(m) deliberar sobre a distribuição de rendimentos em periodicidade diversa daquela prevista 
neste Regulamento, observadas as limitações legais.

assembleia especial prazos

no assembleias ordinárias

no assembleias extraordinárias

da

ordem

assembleia



Anexo I ao Regulamento
CLASSE ÚNICA DE COTAS DO BRPR CORPORATE OFFICES FUNDODE INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO RESPONSABILIDADE LIMITADA

BTG Pactual
SAC: 0800 772 2827 | Ouvidoria: 0800 722 0048 | btgpactual.com 21

em

(ii) na página da CVM na rede mundial de computadores, por meio de sistema eletrônico 
disponível na rede ou de sistema eletrônico disponibilizado por entidade que tenha 
formalizado convênio ou instrumento congênere com a CVM para esse f im; e 

(iii) na página da entidade administradora do mercado organizado em que as cotas da 
classe sejam admitidas à negociação.

assembleia especial
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CAPÍTULO 11 
DO REPRESENTANTE DOS COTISTAS

03 (três)

,
FUNDO

(i) seja cotista da classe de cotas; 

(ii) não exerça cargo ou função no ADMINISTRADOR ou no controlador do 
ADMINISTRADOR ou do GESTOR, em sociedades por eles diretamente controladas e 
em coligadas ou outras sociedades sob controle comum, ou prestar-lhes assessoria de 
qualquer natureza; 

(iii) não exerça cargo ou função no empreendedor do empreendimento imobiliário que 
constitua objeto da classe de cotas, ou prestar-lhe serviço de qualquer natureza; 
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(iv) não seja administrador, gestor ou consultor especializado de outros fundos de 
investimento imobiliário; 

(v) não esteja em conf lito de interesses com a classe de cotas; e 

não esteja impedido por lei ou ter sido condenado por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a 
propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; nem tenha sido condenado a pena de suspensão ou inabilitação 
temporária aplicada pela CVM.

FUNDO

FUNDO
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Vedações Aplicáveis aos Prestadores de Serviços Essenciais

12.2 É vedado aos Prestadores de Serviços Essenciais, praticar os seguintes atos em nome da classe:

12.3 É vedado ao GESTOR o recebimento de qualquer remuneração, benefício ou vantagem, direta ou 
indiretamente, que potencialmente prejudique sua independência na tomada de decisão de 
investimento.

Vedações Aplicáveis ao GESTOR

12.4 Em acréscimo às vedações previstas no item 12.2acima, é vedado ao GESTOR, utilizando os recursos 
da classe de cotas:

(i) conceder crédito sob qualquer modalidade;

(ii) prestar f iança, aval, aceite ou coobrigar-se sob qualquer forma nas operações da classe 
de cotas; 

(iii) aplicar no exterior recursos captados no País; 

(iv) ressalvada a hipótese de aprovação em assembleia de cotistas, nos termos do art. 31 
do Anexo Normativo III da Resolução 175, realizar operações da classe de cotas 
quando caracterizada situação de conf lito de interesses entre: 

(a) a classe de cotas e o ADMINISTRADOR, GESTOR ou Consultoria 
Especializada; 

(b) a classe de cotas e cotistas que detenham participação correspondente a, no 
mínimo, 10% (dez por cento) do patrimônio da classe; 

(c) a classe de cotas e o representante de cotistas; e 
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(d) classe de cotas e o empreendedor; 

(v) constituir ônus reais sobre os imóveis integrantes do patrimônio da classe de cotas, 
exceto para garantir obrigações assumidas pela classe; 

(vi) realizar operações com ativos financeiros ou modalidades operacionais não previstas 
neste Anexo e no Anexo Normativo III da Resolução 175; 

(vii) realizar operações com ações e outros valores mobiliários fora de mercados 
organizados autorizados pela CVM, ressalvadas as hipóteses de distribuições públicas, 
de exercício de direito de preferência e de conversão de debêntures em ações, de 
exercício de bônus de subscrição e nos casos em que a CVM tenha concedido prévia 
e expressa autorização; e 

(viii) realizar operações com derivativos, exceto quando tais operações forem realizadas 
exclusivamente para fins de proteção patrimonial e desde que a exposição seja sempre, 

no máximo, o valor do patrimônio líquido .

12.4.1 A vedação prevista no item (v) acima não impede a aquisição de imóveis sobre os quais tenham 
sido constituídos ônus reais anteriormente ao seu ingresso no patrimônio 

DO COMITÊ DE ACOMPANHAMENTO

até 3 (três) membros indicados por cotista(s) que, individualmente ou em conjunto com 
partes relacionadas, possua(m) mais de 20% (vinte por cento) de Cotas do Fundo.  Caso o 
Fundo possua mais de um cotista que, individualmente ou em conjunto com partes 
relacionadas, possuam mais de 20% (vinte por cento) de Cotas do Fundo, tais cotistas deverão 
se organizar para, em conjunto, realizarem a indicação dos 3 (três) membros aqui referidos
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encontra-se 
descrita

* * *


